Controlo Interno e Gestão dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L by unknown
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde
Campus Universitário da Cidade da Praia
Caixa Postal 775, Palmarejo Grande
Cidade da Praia, Santiago
Cabo Verde
18.2.14
Elsa Tavares Pereira
Controlo Interno e Gestão dos Correios
de Cabo Verde S.A.R.L

Universidade Jean Piaget de Cabo Verde
Campus Universitário da Cidade da Praia
Caixa Postal 775, Palmarejo Grande
Cidade da Praia, Santiago
Cabo Verde
18.2.14
Elsa Tavares Pereira
Controlo Interno e Gestão dos Correios
de Cabo Verde S.A.R.L
Elsa Tavares Pereira, autor da monografia
intitulada “Controlo Interno e Gestão dos
Correios de Cabo Verde S.A.R.L”, declara
que, salvo fontes devidamente citadas e
referidas, o presente documento é fruto do
seu trabalho pessoal, individual e original.
Cidade da Praia, ao 24 de Dezembro de 2012
Elsa Tavares Pereira
Memória Monográfica apresentada à
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde
como parte dos requisitos para a obtenção do
grau de Licenciatura em Economia e Gestão,
variante Auditoria Financeira.
Sumário
O trabalho que ora se apresenta tem como tema “controlo interno e gestão dos correios de
Cabo Verde S.A.RL” e enquadra-se no âmbito do curso de licenciatura em Economia e
Gestão, variante Auditoria Financeira, realizado pela Universidade Jean Piaget de Cabo
Verde.
O controlo interno tem sido implementado pelas empresas como modelo de gestão com o
objectivo de auxiliar a administração na tomada de decisões. Perante esta situação, as
dificuldades enfrentadas para criar e gerir essas áreas de acordo com os princípios da
sustentabilidade, constituem constrangimentos e desafios que requerem medidas de políticas
adequadas.
O presente trabalho tem por objectivo analisar o sistema de controlo interno dos Correios
Cabo Verde e evidenciar a importância do controlo interno como instrumento que contribua
para uma melhor gestão da Empresa.
Para a realização deste trabalho foi utilizada a metodologia qualitativa e exploratória, com
enfoque para análise interna e externa, de forma a identificar os pontos fortes e fracos, as
oportunidades e ameaças sobre o controlo interno e gestão dos correios cabo verde.
Com a realização deste trabalho conclui-se com base na análise SWOT, que para além das
suas potencialidades, possuem fraquezas e ameaças que condicionam a sua gestão, o que deve
ser superado recorrendo a implementação de políticas de sustentabilidade, aproveitando
assim, as oportunidades a esse respeito ser criativo e inovador.
Pelo exposto, aconselha-se o reforço de medidas, politicas e estratégias que contribuam para a
eficácia do controlo interno.
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Introdução
1. Contextualização e problemática
O controlo interno enquanto actividade que procura garantir as boas práticas de gestão e
procedimentos, bem como do cumprimento das políticas determinadas pela gestão. Constitui
uma forma de organização que pressupõe a existência de um plano e sistemas coordenados,
destinados a prevenir a ocorrência de erros e irregularidades ou a minimizar as suas
consequências e ainda, maximizar o desempenho da entidade na qual se insere.
É realçar que os mecanismos de controlo visam não só prevenir, mas também garantir uma
aplicação regular dos recursos públicos. Para além disso, considerando que a Administração
Pública deve rigorosamente servir aos fins para os quais o Estado foi criado, evidencia-se
a necessidade de permanente incidência do controlo sobre toda e qualquer actividade
administrativa.
Para que a Administração pública possa cumprir e assegurar o bem-estar social é
imprescindível que disponha de recursos suficientes para arrecadação de receitas, uma vez
que os serviços prestados pelo Estado demandam de uma contraprestação de aplicação das
despesas, independentemente do papel do Estado a administração pública precisa de ser
controlada, com intuito de conferir maior eficácia, eficiência e economicidade dos gastos
públicos e dar maior transparência na aplicação de recursos públicos, existe o controlo
interno, instrumento obrigatório que auxilia na gestão pública e actua de forma preventiva na
detecção de irregularidades.
Com este trabalho procura-se de maneira sintetizada, elucidar da importância de
implementação das boas práticas de governança corporativa no sistema de controlo interno
para que possa possibilitar uma gestão mais profissionalizada e transparente, diminuindo a
assimetria de informações para a maximização do valor na empresa.
A concorrência é um aspecto importante a ser considerado na economia, pelo facto de se
determinar o valor de mercado, e se as empresas não reunirem as condições para se adaptarem
ao mercado, enfrentam constrangimentos que poderão condicionar o seu funcionamento. A,
adaptabilidade ao mundo dos negócios, tem levado muitos gestores a buscarem ferramentas
para alcançar a eficácia empresarial. Assim, surge o controlo interno como uma ferramenta
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que contribui para prossecução dos objectivos das empresas, visto que através das suas
técnicas, o controlo interno oferece o suporte necessário de apoio às decisões essenciais.
Na Administração publica cabo-verdiana e nos Correios de Cabo Verde, existem fragilidades
a nível do controlo interno, em todos os sectores empresariais, que tem vindo a condicionar a
gestão dos mesmos, o que requer medidas de políticas e estratégias adequadas para se
potencializar os pontos fortes e aproveitar as oportunidades, minimizar os pontos fracos e as
ameaças.
O controlo interno dá ao Administrador suporte e confiança na gestão do património do
Estado e ou, dos entes públicos. Este compreende uma relevante ferramenta no domínio
preventivo, detectivo e correctivo, que deve ser operado com todo o rigor e independência, a
fim de cumprir as finalidades que se propõe.
2. Importância do trabalho
A relevância desta pesquisa em relação ao controlo interno e gestão dos Correios de Cabo
Verde é resultado do interesse de aprofundar o conhecimento no tema escolhido, traduzindo-
se na oportunidade de incrementar o conhecimento em assuntos correlatos à administração
pública, na constituição de uma actividade imprescindível a todo esforço humano colectivo
pela busca dos objectivos firmados.
O controlo interno nas empresas é uma estratégia indispensável para minimizar os riscos e
controlar os activos das empresas para que se possa, de forma gradativa, analisar o
desempenho e avaliar a produtividade de modo a alcançar os objectivos traçados.
Tratando-se de um tema actual e de muita relevância para o contexto empresarial considera-
se pertinente debruçar-se sobre essa temática de modo a que possa contribuir para uma
melhor compreensão da problemática sobre o controlo interno e gestão dos correios de Cabo
Verde. Ainda, esta investigação poderá possibilitar novas dimensões e tratamento conferidos
a este tema, servindo assim de base para pesquisas futuras nessa área, o que justifica
realização do presente trabalho.
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3. Perguntas de partida
Para a realização da pesquisa, colocou-se as seguintes perguntas de partida:
1.Será que existe um mecanismo de acompanhamento periódico do sistema de
controlo interno nos Correios de Cabo Verde?
2.Qual é a importância do controlo interno enquanto instrumento para uma gestão
eficaz e eficiente desta empresa?
4. Objectivos do trabalho
4.1. Objectivos gerais
Constituem-se os objectivos gerais deste trabalho, os seguintes:

 Analisar o sistema de controlo interno da Empresa Correios de Cabo Verde;
 Evidenciar a importância do controlo interno como instrumento que contribua para
uma melhor gestão dos Correios de Cabo Verde.
4.2.Objectivos específicos
O presente trabalho tem, entre outros, os seguintes objectivos específicos:
 Aprimorar os conhecimentos na área do controlo interno e gestão dos Correios de
Cabo Verde;
 Conhecer os pontos fortes e os pontos fracos da gestão dos Correios de Cabo Verde;
 Identificar as oportunidades e as ameaças da gestão dessa empresa;
 Evidenciar a importância do controlo interno para a gestão da empresa;
 Aferir-se existe cumprimento dos procedimentos de gestão;
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 Sugerir medidas de políticas e estratégias a nível do controlo interno que contribuam
para uma melhor gestão dos Correios de Cabo Verde.
5. Metodologia
A metodologia deste trabalho é de natureza qualitativa e exploratória. Para responder e
concretizar os objectivos traçados, procedeu-se uma pesquisa bibliográfica de modo a
complementar informações recolhidas, consulta dos manuais de procedimentos do controlo
interno, consulta de documentos interno da empresa, relatório de contas 2011, plano
estratégico 2010/2012,dados estatísticos 2009, análise orçamental 2009, plano de actividade e
orçamento 2012, instrumentos financeiros e revistas cientificas especializadas que abordam
questões concernentes à temática. Posteriormente à recolha de informações fez-se a
apreciação, sistematização e organização das mesmas de forma a constituir o suporte teórico.
É de referir que foram aproveitadas neste trabalho as informações das auditorias realizadas e
ter participado em missões de auditorias realizadas nas agências de Tarrafal Santiago, São
Domingos e Cidade Velha, que por sua vez serviram de contributos para a elaboração deste
trabalho.
Na parte prática do trabalho fez-se a analise SWOT, evidenciando, os pontos fortes e fracos,
as oportunidades e ameaças que condicionam a gestão do controlo interno na Empresa
Correios de Cabo Verde.
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Para a realização deste estudo, foi adaptado o seguinte esquema metodológico:
Fig.1.Esquema metodológico
Fonte: Elaboração própria (2012)
Procedimentos
Pesquisa
bibliográfica Análise SWOT
Análise dos
dados e das
informações
com base no
estudo
documental.
Situação de
referência
• Análise
interna dos
CCV.
• Analise
externa dos
ccv.
Contributos para a
compreensão da
importância do
reforço do controlo
interno para a
melhor gestão dos
CCV
Pesquisa teórica e
bibliográfica
Bibliografia de referência
sobre o controlo interno e
gestão controlo dos Correios
de Cabo Verde (CCV)
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6. Estrutura de trabalho
Para que o trabalho tenha uma sequência lógica, para além das partes pré-textuais e pós-
textuais da introdução e da conclusão, encontra-se estruturada em três capítulos:
No primeiro capitulo, abordagem teórica e metodológica onde fez-se uma referência
introdutória sobre o tema, clarificação dos conceitos, visões e historial sobre o tema;
No segundo capitulo, caracterização dos Correios de Cabo Verde, S.A.R.L, em que se fez a
caracterização da empresa abordando de forma geral a sua estrutura e os seus órgãos
constituintes;
No terceiro capítulo, controlo interno gestão dos Correios de Cabo Verde, S.A.R.L,
corresponde a pesquisa bibliográfica com relevância para o tema, abordando a eficácia do
controlo interno de forma a aprofundar e integrar o tema, ainda, este capítulo traz a análise e
discussão das informações recolhidas e a análise SWOT sobre situação da empresa.
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Capitulo 1: Abordagem teórica e metodológica
1.1.Apresentação de conceitos
Para uma melhor abordagem e compreensão do trabalho, apresentou-se os seguintes
conceitos:
• Controlo
A palavra controlo originou do idioma francês controlo, segundo ferreira (2002), no seu Novo
Dicionário Aurélio de Língua portuguesa, significa dirigir qualquer serviço, fiscalizando-o e
orientando-o de modo mais conveniente. Entretanto Chiavenato (2003:635) define controlo
como a função administrativa que consiste em medir o desempenho a fim de assegurar que os
objectivos organizacionais e os planos estabelecidos sejam realizados.
• Gestão
Para Paulo Nunes (2008), o termo gestão constitui um conjunto de tarefas que procuram
garantir a afectação eficaz de todos os recursos disponibilizados pela organização afim de
serem atingidos os objectivos pré-determinados. Compete à gestão a optimização do
funcionamento das organizações através da tomada de decisões racionais e fundamentadas na
recolha e tratamento de dados e informação relevante, contribuir para o seu desenvolvimento
e para a satisfação dos interesses de todos os seus colaboradores e proprietários e para a
satisfação de necessidades da sociedade em geral ou de um grupo em particular.
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O conceito clássico desenvolvido por Henry Fayol, compete à gestão actuar através de
actividades de planeamento, organização, liderança e controlo de forma a atingir os
objectivos organizacionais pré-determinados.
Segundo Almeida (2003), O controlo interno é a representação em uma organização de vários
conjuntos de procedimentos, métodos e rotinas e tem como objectivo a protecção dos activos,
produzir dados confiáveis e ajudar a administração na condução ordenada dos negócios da
empresa, e tomar decisões seguras.
Para Attie (1998), o controlo interno “compreende o plano de organização e o conjunto
coordenado dos métodos e medidas, adoptados pela empresa, para proteger seu património,
verificar exactidão e a fidedignidade de seus dados contabilísticos, promover a eficiência
operacional e encorajar a adesão à política traçada pela administração.”
Com base no exposto, pode-se dizer então, que no ambiente de negócios, controlar significa
certificar-se de que o trabalho está ser realizado de acordo com o plano traçado, e normas
estabelecidas, tendo como finalidade a identificação dos erros e falhas para poder corrigi-los,
visando ainda a optimização da aplicação dos recursos financeiros através da utilização dos
controlos contabilísticos e administrativos na tomada de decisões.
Mileski (2003:140) acrescenta ainda, que o controlo interno, é o mecanismo que a
Administração possui para verificar a exactidão e licitude dos seus próprios actos, no sentido
de se ater aos princípios da legalidade e da supremacia do interesse público, em que se inclui,
a avaliação envolvendo a conveniência administrativa do acto praticado.
1.2. Visões e definições de controlo interno
Existe uma infinidade de definições do controlo interno. Destaca-se, neste trabalho os
seguintes:
Segundo o comité de procedimento de auditoria do instituto Americano de contadores
certificados (AICPA) :
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“ O controlo interno compreende o plano de organização e o conjunto coordenado de todos os
métodos e plano de organização e o conjunto de todos os métodos e medidas adoptados na
empresa para salvaguardar seus activos, verificar a exactidão e a veracidade das informações
contabilísticas, promover a eficiência das operações e fomentar maior adesão às políticas
prescrita pela gerência”.
Controlo Interno de acordo com a COSO 1992, o Committee of Sponsoring Organizations of
the Treadway Commission (COSO) elaborou um estudo extensivo sobre o controlo interno.
Definiu o controlo interno como “um processo, efectuado por pessoas da direcção, da gestão e
outro pessoal, designado para fornecer uma razoável certeza acerca do cumprimento dos
objectivos” em três categorias a saber: eficiência e eficácia (rendimento) das operações;
confiança nas demonstrações financeiras; e conformidade com as leis e regulamentos.
O controlo interno de acordo com a ISA315, International Standard on Auditing, estabelece
normas relativamente à obtenção de compreensão sobre a entidade e o seu ambiente,
nomeadamente a avaliação dos riscos de distorção material numa auditoria de demonstração
financeira, assimila, quanto ao controlo os cinco componentes distinto; o ambiente de
controlo; processo de avaliação de risco da entidade; sistema de informação, incluindo os
processos de negócio relacionados, relevantes ao relato financeiro e comunicação; actividades
de controlo e monitorização de controlos.
1.2.1. Abrangência do controlo interno
Considerando-se a complexidade estrutural de uma entidade, o sistema do controlo interno
vem a se constituir do plano organizacional, da totalidade de métodos e procedimentos
adoptados pela Administração com o propósito de fazer viabilizar o alcance do objectivo
administrativo, assegurar sempre que possível, a condição satisfatória das suas actividades,
com a observância de práticas e normas administrativas a salvaguarda física de activos, a
preservação e detecção de erros e irregularidades, a integridade dos registos contabilísticos e a
preparação de relatórios plenamente confiáveis.
.
A actuação do controlo interno sofre influência directa do ambiente em que opera, quando
especificamente se encontra relacionada directamente com a eficácia dos procedimentos de
outros controlos específicos. Em conformidade com observações empíricas (IFAC nº 5), o
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ambiente no qual o controlo interno actua em uma organização, em particular poderá ser
afectado em função das variáveis do contexto empresarial, tais como:
 Estrutura Organizacional
A estrutura organizacional de uma entidade serve como molde de orientação à direcção e ao
controlo das suas actividades. Uma boa estrutura permite a comunicação e delegação de
autoridade, bem como definição de extensão das responsabilidades.
 Supervisão Administrativa
Na supervisão administrativa, compete à administração elaborar e fazer manter em operação
os sistemas de controlo interno, ao desempenhar a sua responsabilidade de supervisão, a
gerência deverá periodicamente avaliar a adequação e efectividade dos controlos internos, a
fim de assegurar que todos os controlos internos significativos são efectuados. Ao dispor de
um departamento de auditoria interna, a administração poderá delegar-lhe funções de
supervisão, em especial a de revisão de controlos internos. Esta função deverá portanto, se
constituir em específica da auditoria interna.
 Quadro de funcionários
O correcto funcionamento de qualquer sistema depende exclusivamente da competência e da
honestidade daqueles que o operam. As qualificações, bem como características pessoais dos
funcionários envolvidos, são aspectos importantes a serem considerados para o
estabelecimento e manutenção de um sistema de controlo interno. Torna-se oportuno salientar
a importância do controlo interno, no que se refere aos procedimentos de auditoria. O controlo
interno é exactamente buscar o grau de estabilidade que pode ser atribuído ao mesmo tempo
na determinação da natureza, época e extensão de seus procedimentos comprobatórios de
auditoria.
1.2.2. Tipos de controlo interno
Segundo o AICPA, apud COSTA (2000:140) o controlo interno na empresa pode ser bem
amplo, assim, pode-se caracterizá-lo em dois grandes grupos: Administrativo e
Contabilístico.
Controlo Interno e Gestão
dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L
22/74
Para AICPA, apud COSTA (2000) Controlo Interno Administrativo inclui, embora não se
limite, o plano de organização e os procedimentos e registos que se relacionam com os
processos de decisão que conduzem à autorização das transacções pelo órgão de gestão. E,
controlo interno contabilístico compreende o plano da organização relacionado com a
protecção dos bens, direitos e obrigações da empresa e a fidedignidade dos registos
financeiros. De modo que, consequentemente, proporcionem uma razoável certeza de que:
 As transacções são executadas de acordo com uma autorização geral ou específica do
órgão de gestão;
 As transacções são registadas de modo a: permitirem a preparação de demonstrações
financeiras em conformidade com o Princípios de Contabilidade Geralmente Aceite
(PCGA), ou com qualquer outro critério aplicável a tais demonstrações; e manterem
um controlo sobre os activos;
 O acesso aos activos é permitido de acordo com autorização do órgão de gestão;
 Os registos contabilísticos dos activos são periodicamente comparados com esses
mesmos activos, sendo tomadas acções apropriadas sempre que se encontrem
quaisquer diferenças.
1.2.3.Técnicas de controlo interno
Para Cavalheiros & flores (2007:38), algumas técnicas de controlos internos devem estar
inseridas nas rotinas das pessoas e unidades administrativas para que se alcancem os
objectivos do controlo. Assim, dentre várias técnicas de controlos internos existem
algumas que se requerem que sejam obrigatoriamente instituídas no sistema de controlo
interno, a saber:
 Autorização
É uma técnica que consiste em limitar determinadas operações mediante a autorização de
pessoa diferente da que executa a tarefa.
 Correlação
A correlação consiste em conciliar saldo de contas contabilísticas, ou ainda, a correlação
existente entre dados e informações, nomeadamente a conciliação bancária, os inventários
físicos e contabilísticos, a arrecadação de impostos no sector tributário e os valores lançados
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na contabilidade, a aquisição de bens patrimoniais no sector de património e os valores
contabilizados.
 Numeração sequencial
É uma forma de controlo bastante simples que consiste em enumerar sequencialmente
determinado documento, com o objectivo de assegurar a integridade do processo, como
pedidos de autorizações.
 Controlo de totais
O controlo de totais consiste em confrontar as somas dos valores que importam em
conferências de forma a assegurar-se que todas as transacções foram executadas.
 Operações pendentes
Consistem em registar as operações omissas de um processo e criar rotinas de verificação
dessas operações.
 Dupla verificação
A dupla verificação é um dos mecanismos elementares para detectar erros, consistindo
na repetição ou nova execução em detalhes da actividade sujeita a controlo. Pode ser
efectuada pela mesma pessoa, todavia, o nível de confiança aumenta quando a acção é
realizada por outra. É a implementação da cultura do “fazer e conferir” até o momento em
que haja o comprometimento das pessoas em se concentrarem e fazer certo da primeira
vez.
 Controlo prévio
Esta técnica ou mecanismo difere da dupla verificação, porque é realizado antes desta e
envolve a avaliação de juízo da transacção. Exemplo: controlo da emissão da nota de
desempenho.
 Análise de balanços
A análise das demonstrações contabilísticas da organização pode revelar importantes itens
de controlo ou a sua ausência, principalmente a análise da evolução de índices e
indicadores onde as alterações significativas devem ser investigadas.
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 Indicadores de desempenho
Os índices de desempenho nos processos devem ser criados e analisados e, assim como a
análise de balanço, essa rotina revela desvios de comportamento e pode indiciar vícios de
controlos.
1.2.4. Princípios fundamentais do controlo interno
De acordo com Almeida (2003:64), a administração da empresa é responsável pelo
estabelecimento do sistema de controlo interno, pela verificação de se está este sendo seguido
pelos funcionários, e por sua modificação, no sentido de adaptá-lo às novas circunstâncias.
Nessa ordem de ideias, Cavalheiro e Flores (2007:34-38), propõe vários princípios e regras
que concorrem para uma plena organização do sistema de controlo interno, a saber:
segurança razoável, integridade e competência, acompanhamento dos controlos,
organização, registo oportuno, sistema de autorização e execução, segregação de funções,
acesso restrito, determinação das responsabilidades, normalização, comunicação interna,
cumprimento da legislação e protecção dos activos.
Os princípios fundamentais do controlo interno correspondem às medidas que devem ser
adoptadas pela empresa e usualmente são os seguintes:
 Responsabilidade
A responsabilidade deve ser determinada, as atribuições dos funcionários ou sectores internos
da empresa devem ser claramente definidas e limitadas, de preferência por escrito, mediante
estabelecimento de manuais internos de organização;
 Acessos aos activos
O acesso a recursos, registos e determinados locais deve ser limitado a pessoas autorizadas,
responsáveis por custódia ou uso, como as do almoxarifado1 e as da tesouraria. Os
recursos devem ser confrontados com os registos periódicos, para assegurar a
responsabilidade e determinar a sua compatibilidade. Por exemplo, numa unidade de
cobrança, os valores arrecadados e obtidos pelo sistema, devem ser comparados com a
arrecadação lançada na Contabilidade.
1 Lugar destinado à armazenagem em condições adequadas de produtos para uso interno, seja em empresas
públicas ou privadas.
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 Rotinas internas
As organizações através de seu manual interno devem definir as suas rotinas internas, com
isso a pessoa que realiza uma operação não pode ser a mesma envolvida na função de registo,
o que segundo Almeida (2003) essas rotinas devem compreender Formulários internos e
externos;
 Segregações de funções
A empresa deve estabelecer que uma mesma pessoa não pode ter acesso aos activos e aos
registos contabilísticos;
 Confronto dos activos com registos
A empresa deve estabelecer procedimentos de forma que seus activos, sob a responsabilidade
de alguns funcionários, sejam periodicamente confrontados com os registos da contabilidade.
1.2.5. Sistema de controlo interno
Um sistema de Controlo Interno é um processo que é levado a cabo desde os níveis mais
elevados de uma organização até aos níveis mais baixos, envolvendo desse modo o
Conselho de Administração, as direcções e outros membros das organizações.
Para Costa (2000:124), o sistema de controlo interno estende-se para além das matérias que
se relacionam directamente com as funções do sistema contabilístico e compreendem o
ambiente de controlo e procedimentos de controlo.
Entende-se por ambiente de controlo, a atitude global, a consciencialização e as acções dos
directores e administradores relativamente ao sistema de controlo interno e à sua importância
para a empresa.
Quanto aos procedimentos de controlo significam as políticas e o procedimento que, para
além do ambiente de controlo, o órgão de gestão estabeleceu a fim de atingir os objectivos
específicos da empresa.
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Sendo que para a Norma Internacional de Revisão/Auditoria (NIR), um sistema de controlo
interno, significa que todas as políticas e procedimentos adoptados pela administração de
uma entidade para contribuir para a obtenção do objectivo da gerência de assegurar, tanto
quanto praticável a condução ordenada e eficiente do seu negócio, incluindo a aderência as
políticas de gestão, a salvaguarda de activos, a prevenção e detecção de fraudes e erros, e o
rigor da plenitude dos registos contabilísticos, e preparação tempestiva de informação
financeira credível.
De acordo com as citações acima, pode-se sinteticamente, concluir-se que um sistema de
controlo interno possibilita a manutenção de um procedimento célere e actualizado de
informações administrativas e financeiras que torna eficiente e segura a tomada de decisões
e proporciona maior tranquilidade ao gestor público em relação aos actos que possam ser
praticados por seus subordinados.
1.2.6. Limitações do controlo interno
Segundo Almeida (2003:70-71) as limitações o controlo interno pode ser identificado nas
seguintes circunstancias:
Conluio de funcionários na apropriação de bens da empresa, o uso inadequado das normas
internas na execução das tarefas. As regras se converterem em segurança por alguns tipos de
empregados. A adopção excessiva de normas que acarretem consequências negativas para as
pessoas da organização, pois poderão ser tratadas com impessoalidade.
A preocupação excessiva com a rigidez no cumprimento das regras, levando as pessoas da
organização a um grau exagerado de conservadorismo e tecnicismo a formalização tende a ser
menor nos níveis mais altos da organização.
1.2.6.1.Funções do controlo interno
Dentre as varias funções de controlo interno, está a avaliação da sua própria actividade.
Sabendo-se que as funções convivem na Administração com todas as demais funções,
resulta que se encontra presente em cada desdobramento da organização. Assim, essas
funções podem ser verificadas na actividade de triagem de ingresso e saída de pessoas,
veículos, bens e mercadorias; no acompanhamento das condições de qualidade dos serviços
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e produtos; na elaboração de estatísticas e na contabilização física e financeira; nos registos
de pessoal, de seus dados cadastrais, situação funcional e remuneração, entre inúmeras
outras situações. Importa afirmar, por isso, a necessidade de auto-avaliação do controlo
interno a fim de preservar seu funcionamento com eficiência.
As outras funções de controlo interno estão basicamente voltadas aos objectivos. O tamanho
e a complexidade das organizações modernas, porém, tem dificultando e, por vezes,
impossibilitando a supervisão directa de todas operações por parte dos dirigentes superiores,
obrigando-os a delegar por parte dessas funções a outros profissionais. Estes, com a devida
independência, colectam dados estratégicos, analisa-os e colocam à disposição da direcção
as informações finais sobre o comportamento operacional da entidade. Assim, serão funções
básicas do controlo interno: i)prestar informações permanentes à administração superior
sobre todas as áreas relacionadas com o controlo, seja contabilístico, administrativo,
operacional ou jurídico; ii) preservar os interesses da organização contra ilegalidades, erros
ou outras irregularidades; iii) velar para a realização das metas pretendidas; Recomendar os
ajustes necessários com vista à eficiência operacional.
1.2.6.2. Formas de recolher e registar os sistemas de controlo interno
O órgão de Gestão de qualquer empresa é responsável pela implementação de um sistema
contabilístico e do controlo interno. Encarrega ainda de procurar consultores externos para a
realização do controlo.
Para se proceder ao levantamento ou recolha do sistema contabilístico e de controlo interno
terá que analisar os seguintes itens: questionários padronizados, descrições narrativas,
fluxogramas e forma mista.
 Questionário padronizados
Um questionário padronizado é uma lista de controlo organizada sobre os procedimentos
contabilísticos e medidas de controlo interno definido pela empresa. Nessa lista de controlo
(checklist) regista-se, nomeadamente, a descrição do procedimento contabilístico e/ou a
medida de controlo interno e verifica-se a existência do procedimento ou medida descrita,
marcando, conforme o caso, a coluna “Sim” ou “Não” ou “Não aplicável” (N/A).
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Ainda, o Auditor pode ainda fazer as observações a cada procedimento que entenda
necessárias anotar, este tipo de questionários são apenas importantes para permitir ao auditor
aferir se a empresa esta minimamente organizada, já que a forma de registo é a menos
vantajosa pela falta de uma visão rápida e global.
 Narrativa
Narrativa é uma descrição relativamente detalhada dos procedimentos contabilísticos e das
medidas de controlo interno existentes em cada uma das áreas operacionais da empresa, esta
forma de descrição se por um lado permite um registo mais pormenorizado por outro tem
tendência para uma demasiada pormenorização e consequente perda de uma visão rápida e
global do conjunto da área descrita e dos seus aspectos mais significativos.
Começa-se por preencher o lado esquerdo da folha que serve para registar os procedimentos e
medidas em vigor à data do levantamento do sistema.
 Fluxogramas
O fluxograma permite recolher informações de forma geral e sintética ao auditor sobre uma
informação que envolva um grande volume de transacções, isto é uma representação gráfica
de um processo, com o recurso a uma simbologia predefinida, conhecida e geralmente aceite,
em que os vários símbolos, distribuídos de forma esquemática, dispõem e representam os
procedimentos contabilísticos e de controlo interno existentes em cada área operacional da
empresa para determinadas transacções.
Existem dois tipos de fluxogramas; horizontal e vertical, cada um com as suas vantagens e
desvantagens. O primeiro da ênfase as secções envolvidas no processo e os segundos aos
documentos.
 Forma mista
A forma mista surge da necessidade de relevar determinada operação que por vezes é difícil
representar apenas por fluxogramas, o fluxograma, tem uma coluna para observações, que
será utilizada para indicar a página da narrativa da respectiva descrição, quando a operação
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seja demasiado complexa. Assim, a operação em causa é “cortada” e descrita numa narrativa
feita em folha à parte após a conclusão do fluxograma.
1.2.6.3. Modelos de controlo interno
Em termos gerais pode dizer-se que os modelos de controlo interno variam
grandemente entre os vários países membros da Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Económico (OCDE), embora seja possível identificar dois principais
modelos que marcam a tradição no que toca ao controlo interno, pelo menos entre os
países europeus, e que desde já possam merecer uma breve abordagem.
O primeiro modelo de controlo interno é o centralizado, que tem como referência “um
controlo prévio por uma terceira parte”, sendo encontrado em países como Portugal, França
e Espanha, e que deriva da tradição legal baseada no Código Napoleónico, o Ministério das
Finanças, além de ter de elaborar os orçamentos e alocá-los aos outros Ministérios, intervém
directamente no controlo prévio, colocando o seu próprio pessoal nessas instituições. Neste
ambiente o controlo interno tem como ponto focal numa organização ou órgão criado para
desempenhar certas funções de controlo, podendo ser um inspector-geral ou um serviço
externo de controlo do Tesouro.
Os países como a Holanda e Reino Unido, usam o modelo de controlo interno
descentralizado e baseia-se naquilo que se pode chamar de “management responsibility
approach”. Aqui as instituições beneficiárias dos fundos públicos tomam a
responsabilidade total pela efectivação das despesas e pela implementação de todo o sistema
de controlo dessas despesas. Neste ambiente, o controlo interno focaliza-se em todo o
sistema organizativo, nas normas, procedimentos e demais regulamentos internos que são
elaborados de modo a se assegurar o uso dos recursos ou fundos alocados às
respectivas instituições, de maneira económica, eficiente e efectiva. Para tal o sistema de
controlo interno nos moldes aqui expostos inclui uma gama de controlo “a priori”, de
fiscalização do desempenho, auditorias aos sistemas informáticos e outros.
1.2.6.4.Componentes do sistema de controlo interno
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Segundo o COSO, The Committee of Sponsoring Organizations (1992), o sistema de
controlo interno é composto de cinco componentes inter-relacionadas, que derivam da
forma como a gestão gere o negócio e de como são integradas no processo de gestão.
O modelo do COSO considera que as componentes do controlo formam um sistema
integrado, que reage dinamicamente, face a condições de mudança. Essas componentes são
as seguintes:
 O ambiente de controlo, significa que a atitude geral, a consciencialização e
as acções da gestão e do órgão de gestão a respeito do sistema de controlo
interno e a sua importância dentro da entidade e que dá a tónica a uma
organização, influenciando a consciência de controlo do seu pessoal. É o
ponto de partida para os outros componentes do controlo interno,
proporcionando disciplina e estrutura;
 A avaliação do risco: é a identificação e análise pela entidade dos
riscos relevantes para a realização dos seus objectivos, formando a base
para a determinação de como os riscos devem ser geridos;
 As actividades de controlo: são as políticas e os procedimentos que ajudam a
assegurar que os objectivos da gestão são executados, minimizando o risco.
As actividades de controlo incluem controlos do tipo prevenção, detecção,
orientação, correcção, compensação, informáticos e de gestão;
 A informação e comunicação: identificação, recolha e troca de
informação de forma a permitir a todos levarem a cabo as suas
responsabilidades; e
 A Supervisão: processo que avalia a qualidade do desempenho do controlo
interno ao longo do tempo, supervisionada pela auditoria interna.
1.2.6.5 Relação entre controlo interno e Auditoria
A auditoria interna fornece análises, apreciações, recomendações, sugestões e informações,
relativas às actividades examinadas, incluindo a promoção do controlo eficaz a custo
razoável. O auditor interno deve revelar as fraquezas, determinar as causas, avaliar as
Controlo Interno e Gestão
dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L
31/74
consequências e encontrar uma solução de modo a convencer os responsáveis a agir.
O controlo interno é um conjunto de procedimentos implementados pela autoridade de gestão
com vista a reforçar a possibilidade de atingir os objectivos definidos no âmbito de uma
intervenção operacional, garantindo a eficácia e eficiência na utilização dos recursos, a
fiabilidade da informação financeira e o cumprimento das leis e normas contabilísticas.
Traduz-se na introdução de boas práticas de gestão e procedimentos de acompanhamento de
projecto.
1.2.6.6. Princípios da administração pública e controlo interno
Segundo Meirelles (1990), a função administrativa do sector público submete-se a
tratamento especial doutrinado em princípios jurídicos administrativos. Sua característica
essencial reside, de um lado, na admissibilidade da ideia de que a execução da lei por
agentes públicos exige o deferimento de necessárias prerrogativas de autoridade, que façam
com que o interesse público juridicamente predomine sobre o interesse privado; e de outro,
na formulação de que o interesse público não pode ser livremente disposto por aqueles que,
em nome da colectividade, recebem o dever-poder de realizá-los.
Na administração pública, o controlo interno deve estar presente, actuando de forma
preventiva, em todas as suas funções, administrativa, jurídica, orçamental, contabilística,
financeira, patrimonial, de recursos humanos, dentre outra, na busca da realização dos
objectivos a que se propõe.
Para Meirelles (1990) consiste, na verdade, no regime jurídico decorrente da conjugação de
dois princípios básicos: o princípio da supremacia dos interesses públicos e o da
indisponibilidade dos interesses públicos. Assim, tem-se como alguns princípios da
administração pública:
 Legalidade: que é a actuação do gestor público e a realização de procedimentos
administrativos na forma da lei;
 Razoabilidade: enuncia-se com este princípio que a Administração, ao actuar no
exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista
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racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das
finalidades que presidiram a outorga da competência exercida;
 Economicidade: pressupõe na utilização dos recursos (humanos, materiais e
financeiros) compatíveis com as necessidades e resultados esperados, considerando-
se a relação custo/benefício;
 Eficácia: Pressupõe que os resultados obtidos estejam dentro dos objectivos
propostos para a entidade. Obtém-se da relação entre a produção e os resultados,
não está ligada às actividades, mas sim aos resultados;
 Eficiência: pressupõe na obtenção de níveis máximos de produção com mínimos de
recursos possíveis. A eficiência obtém-se da relação entre produção e os recursos
aplicados;
 Igualdade: tratamento equitativo, proibição de actos que levam a discriminação,
num processo licitatório o gestor não pode incluir cláusulas que restrinjam ou
frustrem o carácter competitivo favorecendo uns em detrimento de outros, que
acabam por beneficiar, mesmo que involuntários determinados participantes;
 Impessoalidade: o interesse público está acima dos interesses pessoais. Será
dispensado a todos os interessados tratamento igual, independente se a
organização é pequena, média ou grande;
 Moralidade: a licitação deverá ser realizada em estrito cumprimento dos princípios
morais, de acordo com a Lei, não cabendo nenhum deslize, uma vez que o Estado é
custeado pelo cidadão que paga seus impostos para receber em troca os serviços
públicos;
 Probidade administrativa: o gestor deve ser honesto em cumprir todos os deveres que
lhe são atribuídos por força da legislação;
 Vinculação ao instrumento convocatório: a Administração, bem como os licitantes,
ficam obrigados a cumprir os termos do edital em todas as fases do processo:
documentação, propostas, julgamento e ao contrato;
 Julgamento objectivo: pedidos da Administração em confronto com o oferecido pelos
participantes devem ser analisados de acordo com o que está estabelecido no Edital,
considerando o interesse do serviço público e os factores de qualidade de
rendimento, durabilidade, preço, eficiência, financiamento e prazo.
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De acordo com Meirelles (1990), é possível concluir sinteticamente, que os mecanismos
de controlo visam não só a prevenir, mas também a garantir e regular a aplicação dos
recursos públicos, ainda, considerando que a Administração Pública deve rigorosamente
servir aos fins para os quais o estado foi criado, evidencia-se a necessidade do controlo
permanente sobre toda e qualquer actividade administrativa, zelando pela
responsabilidade e transparência na gestão pública.
1.2.6.7. Importância do controlo interno na administração pública
O controlo interno ganha maior importância na Administração Pública em virtude dessa
esfera não dispor de mecanismos naturais de correcção de desvios, diferentemente do
processo que ocorre nas actividades privadas, onde a “competição” e o “lucro” funcionam
como potentes instrumentos para reduzir desperdícios, melhorar o desempenho e alocar os
recursos de forma mais eficiente.
Deste modo, um sistema de controlo interno deve, piormente definir a área a controlar, o
orçamento e programa: a actividade ou projecto); definir em que as informações devem
ser prestadas: um mês, uma semana, definir quem informa quem, ou seja, o nível hierárquico
que deve prestar informações e o que deve recebê-las, analisá-las e providenciar medidas;
definir o que deve ser informado, ou seja, o objectivo de informação; por exemplo: aquisição
de tantas viaturas custa tantas unidades monetárias.
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Capítulo 2: Caracterização dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L
2.1.Historial da instituição
Correios de Cabo Verde, SARL, uma empresa cujo estatuto de sociedade anónima foi-lhe
atribuído com a cisão dos CTT-EP em 1995. É chefiada por um Conselho de Administração
composto por três membros, sendo dois administradores executivos e um presidente.
O capital social é de 300 mil contos, totalmente pertencente ao Estado de Cabo Verde. Tem
um corpo técnico composto por sete directores sob tutela de três pelouros. Reúne no seu seio
um quadro de pessoal composto por 220 trabalhadores, repartidos entre a sede e as agências
desconcentradas nas ilhas e concelhos do País. A aposta na estratégia e diversificação da sua
área de negócio foi o principal desafio assumido pela Administração, como forma de garantir
a sua rentabilidade e processo de modernização, em curso.
Com vista a qualificar esta empresa, nota-se que ela é, uma Unidade Empresarial cada vez
mais nacional e com projecção internacional, oferecendo soluções globais no campo de
serviços postais e serviços financeiros, com base nos produtos e serviços inovadores e de uma
nobre qualidade.
A referida empresa possui um número considerável de agências a nível nacional, num total de
33 (trinta e três) Agências, com categorias subdivididas entre 1ª, 2ª e 3ª classe e 21 postos. A
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classificação é feita com base em alguns critérios sendo que o principal é o volume de
negócios.
2.2.Enquadramento geral e institucional
A empresa Correios Cabo Verde é uma das empresas mais antigas do país, foi criada a 2 de
Janeiro de 1849 e publicado no boletim oficial através do regulamento para os serviços dos
correios das ilhas, ratificado pela portaria nº170-A de 1852.
A inspecção-geral dos Correios era da competência do Governador-geral dos Correios do
arquipélago e das Praças de Bissau. Com a independência do país e da própria exigência de
desenvolvimento, foi transformada numa empresa pública, em Julho de 1981, denominada
pela Empresa Pública dos Correios e Telecomunicações – CTT – EP.
Com a liberalização económica dos anos 90, teve a necessidade de separar as actividades de
telecomunicações com as dos serviços postais, para que as das telecomunicações pudessem
ser privatizadas, foi então que, em 1995, se deu a cisão dos CTT – EP em duas sociedades
anónimas, passando a empresa do sector postal a designar-se por Correios de Cabo Verde,
S.A.R.L.
Ao se dotar a CCV do estatuto de sociedade anónima, pretendeu-se, desde logo, muni-la de
mecanismo para uma gestão com um grau elevado de autonomia de modo a fazer face aos
desafios que eram já conhecidos nessa época através dos estudos de viabilidade.
O Decreto – Lei nº 93, de 31 de Dezembro de 1997, aprova o Regulamento do Serviço
Público de Correios, autoriza e consagra aos CCV a legitimidade de exploração em regime de
exclusividade os seguintes serviços: aceitação, transporte, distribuição e entrega de
correspondência e encomendas postais; emissão e venda de selos e outros valores postais;
Serviço público de telecópia; e serviços financeiros postais.
Com a deliberação do Decreto-Lei nº93,de 31 Dezembro de 1997 a empresa Correios Cabo
Verde passou a ter limitações na tomada de decisões como por exemplo o concelho directivo
passou a ser nomeado pelos órgãos de soberania, isto é, o Estado.
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2.3. Estrutura orgânica dos Correios Cabo Verde, S.A.R.L
De acordo com o plano estratégico (2010/2012), foi definido a seguinte a seguinte estrutura
orgânica dos Correios de Cabo Verde.
Figura 2: Estrutura orgânica dos Correios de Cabo Verde
Fonte: Correios de Cabo Verde (2010)
Os Correios de Cabo Verde, encontra-se estruturada em segmentos da área orgânica que por
sua vez, se subdivide em duas unidades: a unidade funcional e unidade orgânica.
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O quadro1, refere-se às unidades funcionais e orgânica dessa empresa
Quadro 1: Unidade Funcional e orgânica
Unidade Funcional Unidade orgânica
Conselho de Administração (CA)
Conselho Consultivo (CC) Agencia correio (AC)
Gabinete do Conselho de Administração
(GCA)
Gabinete de Planeamento e Controlo
(GPC)
Centro de tratamento dos Correios (CTC)
Gabinete de Desenvolvimento de
Negócios (GDN)
Gabinete de Auditoria Interna (GAI) Centro de tratamento postal (CTP)
Unidade de Sistemas de Informação e
Comunicação (USIC)
Unidade de Recursos Humanos (URH)
Unidade Financeira (UF)
Unidade do Património e Administração
(UPA)
Unidade de Serviço a Clientes (USC)
Unidade da Rede Postal (URP)
Unidade de Coordenação Territorial
(UCT)
Fonte: Elaboração própria com base nos documentos da CCV (2012)
De acordo com o organigrama da empresa, há 4 (quatro) tipos de áreas distintas: Concelho de
administração, gestão estratégica, Serviços comuns e dinamização dos negócios.
A área dinamização dos negócios é liderada pela rede front-office, enquanto que o concelho
de administração e gestão estratégia se encarrega do BackOffice. Todos os departamentos da
empresa têm a competência para elaborar e produzir estudos/relatórios que permita identificar
os principais pontos necessários a serem analisados.
Para além das atribuições e competências que doravante serão especificadas, competente a
cada departamento, gabinete, ou unidade em que se organizam os serviços da sede da
empresa:
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 Elaboração de normas de organização interna, em vista ao cumprimento dos
objectivos de gestão;
 Estabelecimento de uma organização interna de acordo com as funções que as
respectivas chefias considerem relevantes quer para gestão global quer para a gestão
operacional;
 Produção de manuais de procedimentos;
 Assegurar as articulações funcionais necessárias com todos os outros serviços da
empresa, para o bom desempenho global;
 Criação de instrumentos de monitorização e controlo sistemático do desempenho;
 Produzir regularmente informação actualizada, com base num painel de indicadores
identificados como relevantes para os clientes internos, que permitam avaliar a sua
capacidade em satisfazer as necessidades desses clientes internos;
 Produção de relatórios e contas da respectiva área.
A performance de cada departamento, gabinete ou unidade avalia-se pela capacidade dessa
empresa em satisfazer as necessidades dos respectivos clientes interno.
Cada unidade funcional tem as suas competências e funções, pelo que:
• Conselho de Administração (CA), assegura a orientação e direcção estratégia da
empresa, zelar pelo seu bom desempenho global. Estabelece e faz cumprir as políticas
de gestão da empresa;
• O Conselho Consultivo (CC), Organiza e transmiti à Administração a apreciação feita
pelos clientes e parceiros sobre a empresa e seu desempenho, facultando à gestão
estratégica inputs críticos sobre a envolvente externa;
• A Direcção Comercial dinamiza e consolida a relação da empresa com os seus clientes
nas diversas áreas, assegurar níveis de qualidade coerentes com os objectivos
estratégicos da empresa. Promover estudos de mercado para identificação da quota do
mercado, satisfação e expectativas dos clientes;
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• O Gabinete do Conselho de Administração (GCA) assegura o bom desempenho dos
órgãos sociais da empresa e desempenha tarefas técnicas específicas de assessoria;
• O Gabinete de Planeamento e Controlo (GPC) tem a responsabilidade de desenvolver
as actividades necessárias ao processo de planeamento da empresa, dinamizar a
recolha e tratamento de dados estatísticos, investigar e desenvolver estudos visando o
desenvolvimento estratégico da empresa, produzir indicadores de gestão.
Ao Gabinete de Desenvolvimento de Negócios (GDN), é delegada a competência para
realizar o desenvolvimento de estudos de mercado visando a identificação de
segmentos/nichos de mercado a explorar, concepção de inquéritos e realização de
questionários junto aos clientes actuais e potenciais, visando a identificação de novas
oportunidades de negócio. Elabora e submete ao CA projectos de desenvolvimento de novos
negócios e estudos de viabilidade económica e financeira. Concebe estratégias e políticas
visando o aproveitamento das oportunidades no negócio a nível dos serviços financeiros,
enquadradas na directriz estratégica da criação do banco postal, com destaque para os nichos
de mercado: baixa renda no mercado urbano (acesso ao crédito) e população rural (acesso aos
serviços financeiros e às novas tecnologias); (avalia) as parcerias existentes e propõe os
ajustes necessários visando o aproveitamento de novas oportunidades de negócio.
Ao Gabinete de Auditoria Interna (GAI) é delegada a competência para realizar as inspecções
e as auditorias internas no quadro da programação anual, podendo ainda proceder a
investigações e inquéritos não programados, sempre que o CA o determine. Poderá também
prestar apoio a auditores externos quando tal for decidido pelo CA e mediante requisição
expressa dos auditores externos.
 A Unidade de Sistemas de Informação e Comunicação (USIC), assegura a gestão
integrada das redes informáticas da empresa e dos seus sistemas de informação e
comunicação.
 A Unidade de Recursos Humanos (URH), promove a execução dos planos estratégicos
e anuais de formação de recursos humanos, recrutamento e integração, administração
de pessoal, desenvolvimento de competências internas de desempenho profissional,
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gestão dos processos individuais de RH, controlo de assiduidade/absentismo e
processamento de salários.
 A Unidade Financeira (UFIN), assegurar o bom funcionamento dos sistemas de
controlo de gestão, de contabilidade e de finanças, assim como a gestão das
participações sociais da empresa, gestão das aplicações cobranças e liquidação de
facturas e o processo de aquisição de equipamentos, bens e serviços externos.
 A Unidade do Património e Administração (UPA) assegura a gestão do património
físico construído e do parque de equipamentos da empresa e garante o
aprovisionamento para a empresa.
 A Unidade de Serviço a Clientes (USC), acompanha a evolução do ciclo de vida dos
diferentes produtos e serviços da empresa e propõe ao CA decisões visando solucionar
os estrangulamentos detectados, introduzir inovações e revitalizar o (s) produto (s)
e/ou serviço (s) e seu consequente relançamento.
 Unidade da Rede Postal (URP), presta serviços a um cliente interno (USC) nas
funções de tratamento e de encaminhamento postal. Presta ainda serviço a clientes
externos nas funções de recolha e de distribuição postal (grandes clientes). Neste
duplo contexto assegura estreita articulação com a USC.
 Unidade de Coordenação Territorial (UCT), partilha com a URP a gestão dos Centros
de Tratamento e dos Centros de Distribuição Postal da área de sua competência, das
operações postais e de serviços e da rede postal.
2.4.Objectivos estratégicos
Nos dias de hoje não é possível gerir com sucesso com base em regras sólidas, estáveis e
duradouras, políticas históricas ou simples extrapolações das tendências actuais. Ao contrário,
tem que se olhar para o futuro, definir objectivos, estratégias e as respectivas políticas. Em
todas as áreas tem que se ultrapassar a experiência e formação, captar a fotografia global, e
fazer as perguntas chave:
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 Onde encontra a empresa?
 Onde estará, dentro de um, dois, cinco anos se a empresa não mudar nada?
A gestão estratégica procura dar resposta a esta problemática de turbulência e
instabilidade onde a única certeza é a mudança. A sua característica distintiva é o
enfoque dado às decisões estratégicas que têm normalmente três características:
 São raras: são invulgares e normalmente não têm precedentes;
 São de impacto: normalmente mobilizam grandes recursos e exigem muita
atenção;
 São persuasoras: estabelecem precedentes para acções / decisões futuras.
A empresa Correios Cabo Verde define como estratégia principal para alcançar os seus
objectivos:
 Melhorar o desenvolvimento organizacional e a qualidade da gestão administrativa e
financeira;
 Promover o crescimento organizacional e sustentável do negócio postal
 Fomentar novos negócios na área de prestação de serviços;
 Accionar as novas tecnologias como instrumento privilegiado de desenvolvimento;
 Preservar a imagem e desenvolver novas parcerias e cooperação institucional.
2.5.Visão e missão
Sendo os Correios de Cabo Verde, S.A.R.L, uma empresa que tem como principal enfoque o
público alvo definiu ser uma empresa de referência na prestação de serviços, virada para a
satisfação dos clientes, suportada na eficiência tecnológica e recursos humanos capacitados e
motivados.
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Como missão pretende-se garantir, com qualidade, competitividade e responsabilidade social,
a prestação de serviços postais e de terceiros e contribuir para o desenvolvimento da
sociedade cabo-verdiana.
2.5.1. Negócios e Serviços
Os negócios e serviço dos CCV centrava-se exclusivamente na aceitação, transporte,
distribuição e entrega de correspondência e encomendas postais; emissão e venda de selos e
outros valores postais. A correspondência é o serviço mais antigo dos Correios, forma de
comunicação de abrangência universal, realizada mediante meios físicos e/ou virtuais. É
considerada como carta prioritária, até 2kg, impressos até 2 kg, (ou 5 Kg para livros).
A encomenda caracteriza-se pela aceitação, transporte e entrega de mercadorias em todo o
território nacional, sujeitas a limitações de peso e dimensões. As encomendas são
encaminhadas para a estação dos Correios mais próxima do destinatário, o qual é avisado para
proceder ao respectivo levantamento.Remessa de documentos e mercadorias em geral, com
peso até 30 Kg, sujeito a verificação aduaneira.
O E.M.S é um serviço de Correio urgente nacional e internacional, disponível nos balcões
dos CCV, vocacionado para recolher, transmitir e distribuir, em prazos mais curtos possíveis,
correspondências, documentos ou mercadorias. È o mais rápido dos serviços postais por
meios físicos que tem também na segurança e na personalização características de muito peso.
O Correio Azul, correspondência de caráter urgente e prioritário, de tratamento exclusivo,
com limitação de até 2 Kg e com padrões de encaminhamento e entrega previamente definido.
O Correio Azul, engloba os seguintes serviços especiais: registo, aviso de recepção, mão
própria, valor declarado e contra-reembolso. O correio azul, ainda, é distribuído nos seguintes
Controlo Interno e Gestão
dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L
43/74
segmentos: balcão das agências dos Correios, via caixa apartado, a pedido do cliente e
distribuição ordinária.
Para o envio dos produtos de forma apropriada e seguro, dispõe de pacotes especiais
(embalagens) para acondicionamento de objetos e mercadorias que circulam pelos Correios.
Venda de produtos postais filatélicos para colecionadores, com finalidade de divulgar a
cultura nacional.
Faz-se a prestação de serviços a terceiros mediante contrato, de entre as quais podemos
destacar: depósitos de valores numerários, cobrança de telefone; pagamento de pensões
devolução de fundo manutenção rodoviário e ppagamentos de impostos.
Com a deliberação do mercado introduziu novos serviços financeiros postais. Isto é, tem
vindo, passo a passo, a consolidar a sua estratégia de negócio no nível da Transferência de
dinheiro, oferecendo aos seus clientes diversas opções e em todos os seus balcões.
Através do balcão on-line, os CCV garantem os serviços bancários da Caixa Económica de
Cabo Verde, mediante transferência automatizada, em operações de depósito e reembolso de
valores e pagamento de cheques, para além de assegurar a abertura de contas cadernetas.
Com o serviço Eurogiro, os Correios de Cabo Verde introduziram o novo sistema de
transferência de dinheiro de e para 22 administrações postais e bancos comerciais em diversos
países da Europa e do mundo. Este serviço destina-se ao público, em geral, e aos operadores
económicos, mas, sobretudo, aos emigrantes e seus familiares, pensionistas, estudantes e
bolseiros.
Possui ainda serviços financeiros de transferência interna e externa de valores monetários –
nacional & internacional, em tempo real com o principal destaque: Serviços de vales
(nacional), Money Gram, Money Express, Money Exchange.
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2.5.1.2.Principais concorrentes
Os principais concorrentes dos correios de Cabo Verde são: E.M.S. – DHL, TNT, UPS,
companhias aéreas, serviços financeiros (transferências electrónicas) – Western Union, e
Bancos Comerciais.
2.6.Recursos humanos
A gestão de recursos humanos é uma das funções tradicionais da organização e que tem como
missão estabelecer o sistema que rege as relações entre os seus colaboradores, definir a
melhor adequação de cada um deles à função que irá realizar, e estabelecer a integração dos
colaboradores.
Assim sendo o gabinete de recursos humanos da empresa CCV definiu no seu plano
estratégico os seguintes objectivos a serem concretizado no 2010:
 Desenvolver acções de formação que visam o desenvolvimento intelectual e
profissional dos Recursos Humanos da Empresa;
 Desenvolver instrumentos de gestão de Recursos Humanos com vista atingir os
objectivos definidos pelos diferentes Departamentos da Empresa;
 Promover a valorização profissional dos Recursos Humanos atendendo aos seus
esforços académicos;
 Reforçar as relações com as entidades representativas dos trabalhadores da Empresa;
 Aprimorar as políticas de Recursos Humanos com vista a promover a sua efectiva
integração;
 Desenvolver acções de incentivos para os funcionários da empresa;
 Promover, criar acções e estratégia de valorização dos funcionários da Empresa.
2.6.1. Recursos materiais
Controlo Interno e Gestão
dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L
45/74
A Unidade do Património e Administração, assegura o registo e controlo dos bens
patrimoniais da empresa. Estabelece os planos anuais de manutenção do património da
empresa e assegura o seu pleno cumprimento. Assegura a gestão da frota de viaturas da
empresa. Organiza e executa os processos de aquisição de materiais consumíveis e de serviços
gerais. Gere o economato. Assegura a gestão de stocks, a logística de entrada e saída de
produtos dos armazéns da empresa e a existência de adequados níveis de stocks, de forma a
manter os produtos em armazém permanentemente disponíveis para atender às requisições
dos serviços centrais e das agências.
2.6.2. Principais actividades
As principais actividades dos correios advêm das prestações de serviços de terceiros, constitui
um dos eixos de estratégia no desenvolvimento e actuação comercial dos correios no
mercado. Trata-se de um eixo importante, não só pelo nível de rentabilidade que esses
serviços gerais mas também pelo grau de atractividade que esses serviços conferem às
unidades comerciais.
Independentemente, deste revés do mercado, a prestações de serviços a terceiros continua a
ser um dos pilares de desenvolvimento e sustentabilidade da empresa, devendo continuar a
merecer a atenção da administração da empresa e unidades operacionais no sentido de
progredir na melhoria de qualidade de serviço, bem como no reforço da notoriedade, isto é,
imagem institucional corporativo enquanto factores críticos de sucesso. Pode destacar as
seguintes actividades; serviços postais, prestação de serviços a CVTelecom, Garantia S.A,
CGD e Caixa Económica CV.
2.6.3. Principais projectos
A elaboração do projecto financiado pelo fundo da melhoria de qualidade dos serviços da
união postal universal, tendo já concluído os dois projectos do fundo de melhoria da
qualidade de serviço financiado a fundo perdido, pela UPU. A introdução do novo sistema
IPSLIGHT, no valor de 4.000.000 contos, no âmbito do acordo assinado com AICEP, para
melhor servir os seus clientes no que diz respeito a localização dos seus objectos de forma
rápida e eficaz. Aquisição de equipamentos para o centro de tratamento de achada grande
praia no valor de 13.000.000$00,contos.
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Capítulo3: Controlo interno e gestão dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L
3.1. Unidade de controlo interno dos Correios de Cabo Verde, S.A.R.L
Os Correios de Cabo Verde, S.A.R.L têm as seguintes unidades de controlo interno2:
 Gabinete de auditoria interna
É encarregado por realizar as inspecções e as auditorias internas no quadro da programação
anual, podendo ainda proceder a investigações e inquéritos não programados, sempre que o
CA o determine. Poderá também prestar apoio a auditores externos quando tal for decidido
pelo CA e mediante requisição expressa dos auditores externos. Actua em conformidade com
o plano anual de inspecção e auditoria.
 Gabinete de planeamento e controlo
É delegada a competência para exercer as funções de planeamento estratégico e de controlo
de execução dos planos da empresa (estratégico, anual, orçamental e de actividades), preparar
e submeter à decisão do CA os instrumentos de controlo de gestão, produzir os indicadores de
gestão, assegurar a monitorização dos projectos transversais, produzindo os competentes
relatórios para apreciação do CA, assegurar – conjuntamente com os diferentes departamentos
da empresa, a consolidação de: Plano de Negócios Anual; instrumentos de controlo da
execução dos diferentes planos, relatórios trimestrais, semestrais e anuais.
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 Unidade de sistemas de informação e comunicação
É a unidade orgânica que assegura a gestão integrada das redes informáticas da empresa e dos
seus sistemas de informação e comunicação. Assegura também a articulação técnica com as
entidades externas à empresa, com quem é indispensável estabelecer interfaces técnicas e/ou
operacionais. Assegura, em primeira linha, a gestão do parque informático da empresa.
Responde às solicitações das diferentes estruturas internas da empresa e das agências, nos
domínios das infra-estruturas informáticas, hardware e software, assegurando a conciliação
de uma gestão integrada com a satisfação das necessidades específicas dos diversos serviços
da empresa.
 Unidade de recursos humanos
Assegura a execução da política de recursos humanos da empresa, estuda e propõe o
desenvolvimento de projectos de gestão, elabora e promove a execução dos planos
estratégicos e manuais de formação de recursos humanos e o processamento do salário.
 Unidade financeira
Unidade orgânica que assegura a gestão dos recursos financeiros da empresa; garante a
existência do sistema de funcionamento que permita o controlo de gestão, realiza o
planeamento financeiro de acordo com as necessidades da empresa; prepara e mantém
permanentemente actualizada toda a informação relacionada com a actividade de finanças e
tesouraria, vela pela conformidade legal e regulamentar dos respectivos documentos e
comprovantes; recolhe e processa a documentação de conferência produzida pelos demais
departamentos, relacionados com a facturação e cobrança dos serviços postais nacionais e
internacionais, as companhias aéreas e marítimas.
 Unidade de património e administração
Assegura o registo e controlo dos bens patrimoniais da empresa, estabelece os planos anuais
de manutenção do património da empresa e assegura o seu pleno cumprimento, assegura a
gestão da frota de viaturas da empresa. Organiza e executa os processos de aquisição de
materiais consumíveis e de serviços gerais, gere o economato, assegura a gestão de stocks, a
logística de entrada e saída de produtos dos armazéns da empresa e a existência de adequados
2 Cfr. Plano de Contas dos Correios de Cabo Verde SARL referente a 2010.
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níveis de stocks, de forma a manter os produtos em armazém permanentemente disponíveis
para atender às requisições dos serviços centrais e das agências assegura o funcionamento dos
serviços de apoio administrativo da empresa, de distribuição de correspondência e expediente
geral. Vela pela limpeza e segurança das instalações da sede e dos demais serviços centrais da
empresa.
3.2.Procedimentos de controlo interno nos Correios de Cabo verde
O procedimento do controlo interno na empresa Correios de Cabo Verde, é da
responsabilidade de todos os departamentos de prestação de serviços. Contudo o gabinete de
planeamento, incumbe elaborar o plano da gestão da empresa assim como os relatórios de
contas e os mapas orçamentais. Entretanto o Gabinete de Auditoria interna anualmente faz a
contagem física do stock de material, valores monetários, produtos postais e produtos de
terceiros nas seguintes secções; filatelia, casa forte, serviços gerais e as agências, analisando a
origem dos débitos, fundo fixo, receitas, situações por regularizar e contrapõe com as
aplicações de fundos; disponibilidades, pagamentos e situação por regularizar. Após essas
averiguações elabora o relatório do trabalho apontando as considerações, eventuais falhas e
envia ao conselho de administração.
O processo de elaboração dos relatórios de auditoria interna é complexo e delicado. É
necessário ter presente que eles assinalam deficiências e falhas de controlos, sistemas e
procedimentos de que são responsáveis, em última instância, os mais altos níveis directivos
das organizações. Incluem ainda sugestões e recomendações de como eliminar tais falhas e
deficiências.
A seguir, apresenta-se os seguintes procedimentos de controlo interno dessa empresa:
 Contagem de Caixa
A contagem de caixa é feita pelo auditor e responsável em conjunto, com principal enfoque a
situações anormais tais como: cheques antigos, cheques pessoais do responsável pelo caixa,
comprovante de desembolso de caixa sem data ou com data antiga. Averiguar se diariamente
são recolhidos o numerário dos movimentos efectuados pelos atendedores; conferir e analisar
o livro de caixa; apurar se os recebimentos ou pagamentos realizados no expediente normal
integram o movimento do dia, para contabilização; investigar quanto à existência de
documentos que não fazem parte da gestão corrente da agência;
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 Cheques
Com o objetivo de se assegurar de que os cheques estão sendo registrados no período de sua
competência e que as reconciliações bancárias não contêm itens errôneos, de forma a:
verificar a segurança dos cheques, isto é verificar se os cheques são guardados com a devida
caução; conferir o número sequencial dos cheques utilizados; concertar se os cheques são
recebidos de acordo com as normas da empresa; e averiguar se os cheques aceites são
apresentados ao pagamento até o máximo de dois dias; conferenciar se os cheques anulados
são arquivados.
 Realização do balanço
É apurado durante o exercício mensal, isto é, a agência apresenta as receitas arrecadadas e as
despesas efectuadas. O auditor averigua no que respeita a entrega do balanço na data devida e
verifica se todos os lançamentos correspondam aos factos reais existentes.
 Distribuição de responsabilidades
A distribuição de responsabilidades tem por objectivo verificar se existem segregação de
função entre funcionários, isto é, funcionários exercendo mais de uma actividade de conflitos,
e de modo geral.
 Auditoria a tesouraria .
A auditoria no sector de tesouraria visa comprovar se os pagamentos e recebimentos
efectuados e os valores existentes estão em conformidade com os próprios registos e com os
da contabilidade. As verificações devem ser precedidas sem aviso prévio e
independentemente das realizadas no final de cada mês ou do exercício financeiro.
O auditor deverá comparecer à tesouraria após o encerramento do expediente (atendimento ao
público) e só iniciar os trabalhos com a presença dos responsáveis pela movimentação de
caixa e bancos e do tesoureiro ou de seu substituto legal.
Preliminarmente, deverão ser tomadas as seguintes providências: solicitar imediatamente ao
(s) banco (s), através dos responsáveis pela movimentação da (s) conta (s), o saldo e o
extracto da conta com indicação, inclusive, dos cheques fornecidos (número de talões e
respectivas séries); e requisitar a folha de caixa ou livro de caixa do dia ou, se não estiver
pronto, o do dia anterior, os comprovantes de pagamentos e recebimentos do dia, as cópias
dos cheques emitidos, os talões de cheques a utilizar, e as cópias dos adiantamentos recebidos
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(se for o caso) pelo caixa, solicitar a abertura do cofre e a retirada de todos os valores nele
existentes.
 Auditoria a área contabilidade
A auditoria no sector da contabilidade Inicia-se pela contagem física do dinheiro e dos demais
valores existentes na tesouraria, de acordo com os seguintes procedimentos, na contagem o
Auditor deve agir com cuidado e precisão, não esquecendo a hipótese de recontá-lo no caso
de diferença. Terminada a contagem do dinheiro, deverá o seu total ser conferido com o saldo
indicado na folha de caixa, ou com o do livro próprio (se houver). Qualquer diferença
encontrada no dinheiro deverá ser imediatamente regularizada.
No caso de remanescente, deverá ser feito o depósito no banco mediante emissão dum
cheque; no caso de falta o responsável deverá repor a importância de imediato ou o auditor
entregar-lhe-á uma nota solicitando a fazê-lo dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, se
houver cheques emitidos em carteira há mais de 8 (oito) dias, verificar as causas e
providenciar a sua regularização.
 Auditoria ao armazém depósito de materiais
Ao armazém de depósito de materiais utilizar-se o sistema de amostragem previamente
estabelecido, podendo o Auditor, se necessário chegar até a uma auditoria geral, caso o vulto
das diferenças encontradas assim o exija; ou em casos especiais de mudanças de chefias,
denúncias ou suspeitas de dolo ou fraude. Verificar se os procedimentos adoptados na
aquisição de materiais de consumo ou permanentes, observar se foram feitas prospecção de
preço e foram cumpridas as demais exigências legais, inclusive quanto à abertura das
propostas se houve autorização prévia da despesa, contra dotação que a comportava.
No acto do recebimento dos materiais, Verifica-se os materiais recebidos são conferidos
previamente com os requisitados (qualidade e quantidade), confrontados com as
especificações dos recibos ou documento equivalente e conferir se a nomenclatura e a
codificação dadas ao material estão de acordo com o código de material utilizado.
Averiguar se em todas as vias dos recibos e demais documentos que o exijam, são
devidamente atestado, e o recebimento e a aceitação do material pelo responsável. Confirma
se a documentação do material permanente adquirido para distribuição imediata, foi
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encaminhada ao sector de património para registos, relaciona os materiais recebidos em
determinado período e confrontá-los com os lançamentos nas fichas de stock e com os
registos contabilísticos e pelas fichas de stock se o preço médio unitário foi calculado de
acordo com as instruções, apura-se a periodicidade com que são remetidos à contabilidade, os
relatórios de entrada e saída de material e confirma se o material considerado desactualizado
está a ser recolhido ao depósito e quais as providências tomadas para sua recuperação,
redistribuição ou alienação.
 Quanto a saída de materiais
Na saída de materiais Verifica-se todas as saídas de materiais estão comprovadas por notas de
Requisição e se estão devidamente preenchidas, e identificam o destino do material, se para
consumo, uso ou transferência para outro fim qualquer. Analisar se estão devidamente
controlados os materiais para conserto ou reparação e, em alguns casos, por empréstimos.
Estes controlos deverão, no mínimo consignar: o nome do depositário; quantidade, natureza e
valor; data provável de devolução.
Relacionar pelas notas de requisição os materiais registados como saídos em determinado
período e confrontá-los com os lançamentos nas fichas de stock com os registos
contabilísticos.
 Quanto ao stock material
No stock do material analisa a existência de apólices de seguros vigentes contra sinistros e se
o valor segurado está de acordo com o stock médio, as normas de localização de material
codificação do local, medidas de segurança, se o lançamento das fichas de stock está ser
cumprida; verificar se as instruções sobre controlo de stock, no que se refere à periodicidade
dos inventários parciais ou totais, se o stock máximo está em conformidade as fichas de stock
de existência física do material.
 Auditoria ao sector patrimonial
A auditoria sobre os bens de carácter permanente objectiva a verificação do registo individual
(analítico) e controlo físico dos bens, a cargo do sector específico da empresa. Ao auditor
compete verificar as medidas executadas quanto à preservação dos bens patrimoniais, tanto no
aspecto de sua guarda ou responsabilidade pelo uso, como pela sua movimentação,
conservação e segurança.
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Conferir se todos os bens imóveis estão devidamente regularizados, principalmente no que se
refere às escrituras definitivas e ao registo de imóveis, averiguar os ónus existentes sobre os
bens imóveis, para confronto com os registos contabilísticos, apurar se as fichas de registo e
controlo contêm todas as características e localização dos bens, analisar se existem apólices
de seguros vigentes cobrindo sinistros e se o valor segurado está de acordo com o valor actual
dos bens.
Para finalização analisa as medidas executadas quanto a conservação, reparos e restauração
dos imóveis, a existência de imóveis ocupados por terceiros, observando se a ocupação foi
autorizada por quem de direito. Apurar Se existe contrato (locação) em vigor e como estão
sendo cumpridas suas cláusulas, os motivos que deram origem a baixas (se houver) de bens
imóveis, observando no entanto, quanto às alienações:
Constatar se foram devidamente autorizadas e cumpridas todas as exigências legais, aferir
sobre a devida avaliação dos bens, ou seja, se os valores da operação (preço de aquisição ou
construção e preço de venda) foram comunicados à Contabilidade para registo da baixa e
relacionar todos os bens imóveis para conferência com os registos da Contabilidade.
 Quanto aos bens móveis
Aos bens móveis verifica-se os procedimentos adoptados pela classificação dos bens
permanentes e dos equipamentos, visando à uniformidade com a classificação patrimonial, do
Orçamento e da contabilidade. Confrontar as medidas tomadas para codificação e registos dos
bens e sua inscrição no património.
Analisa-se os sistemas de controlo existentes e as normas relativas ao Inventário dos Bens
Patrimoniais, apurar se as fichas de registos estão devidamente preenchidas contendo todas as
características dos bens, Soma-se um grupo ou série de material registado para conferência
com os registos da Contabilidade, afim de comprovar fisicamente a existência de
determinados bens (amostragem), tomando por base os registos das fichas.
Verifica-se as baixas de bens móveis por venda ou alienação, observando; se o bem foi
devidamente avaliado, a venda ou alienação foi autorizada por quem de direito; o
cumprimento de todas as formalidades legais isto é preço da aquisição foi comunicada à
contabilidade.
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 Fundo social
O fundo social visa a verificação da existência dos desdobramentos da conta geral
identificando os trabalhadores detentores de adiantamentos; aferir se a soma dos saldos das
contas analíticas totaliza o saldo da conta adiantamentos; averiguar se existem mais de 2
(dois) adiantamentos concedidos ao mesmo trabalhador sem prestação de contas; conferir se
existem controlos extra-contabilísticos sobre os adiantamentos, de modo a facilitar sua
concessão, controla os prazos de aplicação e prestações de contas, e a cobrança quando for o
caso de juros e multas sobre o atraso da apresentação da respectiva prestação de contas.
Ainda, tem por objectivo verificar se são expedidos avisos de vencimento aos detentores de
adiantamentos e se são efectuadas tomadas de contas automáticas, após vencer o prazo de
apresentação da prestação de contas; controlar se os adiantamentos concedidos são
previamente orçamentados.
 Outros devedores e credores
Aos devedores e credores, verifica-se a existência ou não de desdobramentos em contas
analíticas que identifiquem cada responsável e o tipo ou origem do débito, o débito foi
apurado em processo regular ou qual a sua origem, no caso de alcances apurados em processo
regular, verificar se houve proposição de acção judicial e, em caso positivo, solicitar
informações junto à procuradoria sobre o andamento do processo.
Em contradição dos débitos de trabalhadores por pagamentos indevidos ou impugnação de
despesas em processos de prestação de contas, verificar quais as providências já tomadas pela
Contabilidade para seu reembolso ou regularização. No caso de débitos de trabalhadores por
adiantamentos ou saldos de adiantamentos concedidos em exercícios anteriores.
Averigua, as providências administrativas já tomadas, inclusive quanto ao desconto dos
débitos em folha de pagamento, a ocorrência com mais de 2 (dois) anos da inscrição do
débito. Neste caso, diligenciar para que o débito seja considerado como alcance e seja
proposta acção judicial contra o responsável.
Analisa se os débitos regularizados ou os valores recolhidos pelos responsáveis foram
devidamente registados pela Contabilidade. Consulta os lançamentos efectuados para
verificação de sua exactidão, principalmente no que se refere às contas debitadas. Todos os
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demais lançamentos de baixa de responsabilidade, identificando os factos que deram origem à
sua efectivação.
 Valores mobiliários (acções, obrigações, títulos de participação)
Nos valores mobiliários o controlo interno é feito para conferir se todos os valores mobiliários
estão correctamente registados pela Contabilidade em contas e subcontas que possibilitem a
identificação não só da espécie como também dos responsáveis pela sua guarda, verificar e
comprovar a existência física dos valores mobiliários; comparar, em relação aos valores
mobiliários sob custódia de terceiros (estabelecimentos bancários), se existe comprovação
hábil de documentos de suporte e confrontar quanto aos juros ou dividendos (se houve), se foi
recebido na data prevista e os valores devidamente pagos.
 Outros valores realizáveis
Os valores realizáveis, a contabilidade analítica identifica os devedores, verificar a origem dos
débitos e se os valores contabilísticos foram correctamente efectuados, diligenciar-se junto
dos órgãos responsáveis para conhecer as providências sobre cobrança ou recebimento dos
respectivos valores, analisa a origem das operações que provocaram as baixas (se houver)
efectuadas pela Contabilidade.
 Dívida activa
Verificar se existem contabilidade analítica ou controles extra-contabilísticos que
identifiquem os devedores e o respectivo exercício a que se refere a dívida; as providências
tomadas para instauração de processos contra devedores; analisar se os débitos judicialmente
considerados incobráveis estão sendo baixados pela Contabilidade, como insubsistências
activas.
 Bens imóveis
Quanto aos bens imóveis Conferir se os desdobramentos desta conta é uniformizada com a
classificação de bens imóveis adoptados pelo sector de património; se as aquisições ou
construções de bens imóveis foram correcta e automaticamente lançadas como património da
empresa. Aferir se as baixas por venda ou alienação foram registadas adequadamente pela
contabilidade, confrontar os registos contabilísticos com a relação de bens imóveis levantada
pela própria Auditoria ou fornecida pelo sector de património.
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Verificar se as informações prestadas com periodicidade pelo sector patrimonial são reais e
permite à contabilidade para efeito de conferência. Em caso contrário, diligenciar no sentido
de melhorar ou modificar os relatórios.
 Bens móveis
Os bens móveis, verifica-se a classificação contabilística e a uniformização com a
classificação do Sector de Património; em termos sintéticos, até que nível as contas
identifiquem os responsáveis pela guarda ou uso e a localização do bem; verificar se as
aquisições de bem móveis estão registadas correctamente como património; avaliar se as
baixas por venda ou alienação foram registados adequadamente pela contabilidade; se as
demais incorporações ou baixas foram registadas adequadamente; conferir se existe
correspondência entre os registos contabilísticos e os controlos mantidos pelo Sector de
Património; afinar, por amostragem, a existência física dos bens móveis, com base nos
registos contabilísticos e nos controlos do Sector de Património; rectificar se as informações
prestadas pelo Sector de Património.
 Armazéns e depósitos
A verificação desta conta depende da sua função e do seu funcionamento no sistema
contabilístico, devendo ser realizada como extensão das auditorias nos Armazéns e Depósitos.
Quando a função desta conta for representar o stock de materiais inventariados existentes em
armazéns e depósitos e sua movimentação se der apenas quando do recebimento do novo
inventário, o Auditor verificar-se-á apenas os saldos apresentados pela contabilidade
conferem com o último inventário e com as respectivas fichas de stock.
A classificação do material guarda uniformidade com a adoptada pelo sistema de material.
Quando essa conta no sistema contabilístico tiver por função registar toda a movimentação
dos materiais em Armazéns e depósitos e seu funcionamento for debitada pela entrada de
materiais, creditada pela saída ou baixa de materiais, caso o saldo for devedor, representando
os materiais em stock, o auditor apura se a classificação do material é idêntica à dos armazéns
e depósitos e conferi se os relatórios de entrada e saída de materiais emitidos mensalmente
pelos armazéns e depósitos chegam à contabilidade dentro dos prazos fixados.
A citação dos relatórios está devidamente contabilizada e têm os seus valores conferidos no
que se refere às aquisições com os valores já incorporados pela contabilidade, Investigar se o
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material adquirido para consumo imediato foi debitado pela Contabilidade aos armazéns s e
depósitos, comprovar, por amostragem, a correspondência entre os registos contabilísticos, as
fichas de controlo de stock e a existência física de determinado material ou grupo de material
nos armazéns e depósitos.
 Sector Público Estatal
Ao sector público estatal analisa-se as contribuições estão a ser efectuados correctamente para
a previdência social. Averiguar se a parte dos empregadores na Previdência Social foi
devidamente autorizada à conta de dotação própria, analisar com base na movimentação da
conta, verificar se existem baixas efectuadas pela Contabilidade, não decorrentes de
pagamentos ou recolhimentos e identificar a origem dos lançamentos, relacionar os saldos por
credor apresentados pela Contabilidade e comprovar junto ao Sector de Pessoal, se a falta de
recolhimentos ou pagamentos daqueles valores está em conformidade com as regras..
 Receitas
Nas receitas averiguar se os lançamentos efectuados nas contas de receitas foram feitos com
base em documentação hábil que se encontra devidamente arquivada; comparar se existem
lançamentos a débito de receitas. Neste caso, identificar sua origem e estudar cada registo
isoladamente; verificar se a classificação da receita guarda uniformidade com o orçamento,
aferir se as contas de receita identificam a origem dos recursos e avaliar o comportamento da
receita, correlacionando os valores lançados e os dados fornecidos pelo sector de tributação
com a previsão orçamentária;
 Despesas
Quanto as despesas analisa-se os lançamentos efectuados foram feitos à base de comprovação
e se encontra devidamente arquivada, apurar se as despesas contabilizadas foram previamente
autorizadas, verificar a exactidão da classificação das despesas e sua correlação com a parte
orçamentária, analisar se as despesas realizadas e pagas à conta de adiantamentos foram
contabilizadas pelas respectivas prestações de contas, controlar se as contas de despesas
identificam a origem dos recursos, se próprios ou de terceiros.
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 Auditoria ao departamento de recursos humanos
No departamento de recursos humanos averigua-se a eficiência e eficácia da organização dos
documentos em termos de funcionalidade. Analisar os processos individuais de registo de
empregados se estão actualizados e arquivadas, verificar se existem funcionários sem
processo individual; conferir se a empresa faz o correcto procedimento do contrato de
trabalho, aferir se existe trabalhadores com férias vencidas e não gozadas; averiguar se o
subsídio de férias foi processado nos termos do regulamento interno.
Averiguar se as folhas de pagamento são adequadamente arquivadas e se obedece as regras
existentes. Se todos os trabalhadores estão inscritos nos sistemas de previdência social, se os
atestados médicos de licença maternidade têm sido remetidos aos RH para suspensão do
pagamento de salários da colaboradora pelo período da licença.
Verificar se o processo de recrutamento e selecção utilizado pela empresa é satisfatório,
nomeadamente a entrevista, testes, levantamentos de antecedentes e exame médico.
Considerando o perfil de competência dentro do requerido para cada cargo, as formalidades
de contrato a termo quanto a realização dos contratos.
Análise e discussão dos resultados
O auditor deve efectuar o levantamento do sistema contabilísticos e do controlo interno da
empresa, avaliar o grau de segurança por eles proporcionados e, com base nesses elementos,
estabelecer a natureza, a extensão e a profundidade dos procedimentos de auditoria, assim
como o momento apropriado de sua aplicação, é recomendável que o auditor faça sugestões
objectivas no sentido de eliminar as deficiências nele existentes no decurso de seus exames,
discutir os resultados das auditorias efectuadas com os órgãos e serviços auditados, com base
no relatórios de recomendações.
É essencial salientar que a conclusão deve constituir-se em argumento capaz de auxiliar
mudanças capazes de efectivar a consecução das metas estabelecidas pela alta administração.
Por esta razão encontra-se reforçada a importância das evidências sobre os predicados
(valores) da gestão no âmbito de seu processo decisório.
A auditoria interna deve estar consciente da existência de riscos de comprometimento do seu
trabalho durante o preenchimento dos relatórios, nomeadamente quanto a ordem ilógica de
Controlo Interno e Gestão
dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L
59/74
apresentação, a Auditoria deve estar atenta para que os relatórios contenham os dados
coerentes e ordenados cronologicamente, fazendo-se observar disposições legais ou
exigências que servem de referencial para a avaliação dos resultados no sector/área
submetido(a) aos trabalhos da auditoria.
Ao substituir factos por conclusões, constituem em parte fundamental do relatório do auditor,
pois não deve substituir os fatos mas propiciar ao seu usuário factos relevantes que
possibilitem avaliar a situação e comprovar a lógica das conclusões do Auditor.
O excesso no emprego de terminologia técnica o Auditor deve evitar a utilização do órgão
técnico da organização, pois é provável que se encontrem pessoas, na condição de usuários
dos relatórios, não familiarizadas com a terminologia empregada, podendo vir a comprometer
desta forma a utilidade do relatório.
3.3. Necessidade da criação de um departamento de controlo interno
Sendo uma empresa de prestação de serviços e de referência no mercado nacional, tem a
responsabilidade de proporcionar melhor qualidade de serviço ao seu cliente e deste modo
terá que ter um controlo eficiente dos produtos a ele disponível bem como todos os bens a que
lhe forem confiados.
O Departamento de Auditoria interna tem por missão averiguar o cumprimento de instruções,
planos emanados superiormente, zelar pela qualidade dos serviços e elaborar as
recomendações consideradas necessárias. É o gabinete pela qual é delegada competência para
realizar as inspecções e as auditorias internas no quadro da programação anual, podendo ainda
proceder a investigações e inquéritos não programados, sempre que o concelho administração
(CA) o determine. Poderá também prestar apoio a auditores externos quando tal for decidido
pelo concelho de administração e mediante a requisição expressa dos auditores externos.
Actua em conformidade com o plano anual de inspecções e auditoria, aprovado pelo CA, bem
como com decisões pontuais tomadas pelo CA, sempre que este o entenda conveniente.
No âmbito das missões de auditoria e inspecção, os quadros deste gabinete tem competência
para inquerir qualquer dirigente ou trabalhador, bem como para solicitar a disponibilização,
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para efeitos de consulta de toda a documentação ou informação que consideram relevante, a
qual ser-lhe-á imediatamente facultada por quem de direito.
3.4.Elementos que contribuem para eficácia do controlo interno
3.4.1 Clima organizacional
Clima Organizacional, segundo Fleury e Sampaio (2002), é o conjunto de satisfações e
insatisfações dos membros de uma organização em determinado período, geralmente
identificado através de pesquisas calcadas em percepção e opinião, formando assim
convicções que influirão directamente no desempenho de cada um na organização.
O clima organizacional está intimamente relacionado com o grau de motivação de seus
participantes. Quando há elevada motivação entre os membros, o clima organizacional se
eleva e traduz-se em relações de satisfação, animação, interesse, colaboração irrestrita.
Todavia, quando há baixa motivação entre os membros, seja por frustração ou imposição de
barreiras à satisfação das necessidades, o clima organizacional tende a baixar, caracterizando-
se por estados de depressão, desinteresse, apatia, insatisfação, podendo em casos extremos
chegar a estados de agressividade, tumulto, inconformismo.
Entretanto a empresa Correios Cabo verde, pauta pela boa imagem e preserva para um
ambiente acolhedor entre os trabalhadores e seus colaboradores. Desenvolver acções de
formação que visam o desenvolvimento intelectual e profissional dos recursos humanos da
empresa; promover a valorização profissional dos Recursos Humanos atendendo aos seus
esforços académicos e reforça as relações com as entidades representativas dos trabalhadores
da empresa; aprimorar as políticas de recursos humanos com vista a promover a sua efectiva
integração.
3.4.2.Acompanhamento do controlo
O acompanhamento do controlo constitui uma das tarefas primordial para uma empresa que
possui várias redes de prestação de serviço, assim a empresa Correios Cabo Verde de acordo
com a sua estrutura orgânica, são atribuições e competências deste gabinete realizar as
inspecções e as auditorias internas no quadro da programação anual, podendo ainda proceder
a investigações e inquéritos não programados, sempre que o CA o determine. Poderá,
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também, prestar apoio a auditores externos quando tal for decidido pelo CA e mediante
requisição expressa dos auditores externos.
3.4.2.1. Controlo de liquidez
É da responsabilidade da unidade financeira promover a cultura de custos e de viabilidade
económica e financeira, aprimorar os sistemas de informação, em concertação com a USIC,
de forma a permitir que os departamentos disponibilizam dados atempadamente, desenvolver
uma politica de rentabilização dos recursos financeiros e analisar as margens de cada produto
e serviço.
3.4.2.2. Controlo de prazo
Tratando-se de um factor de muita relevância no meio empresarial a empresa em análise tem
honrado pelos seus compromissos exigir a cada agencia o balanço mensal de modo a permitir
obter a real situação da empresa, os relatórios de todos os registos dos objectos de entrada e
saída entrega atempadamente permita deste modo o envio atempadamente dos dados
estatístico as instituições superiores.
3.4.2.3. Controlo dos gastos
Toda a empresa seja ela de grande dimensão ou de média determina o limite para o seu gasto
anualmente, contudo isto tem sido um sacrifício para tesouraria pois o objectivo da empresa é
gastar menos e a baixo custo e maximizar o seu lucro de forma estável e que possa obter um
resultado positivo no seu balanço. Pode-se observar a seguinte quadro da estrutura gastos da
empresa em estudo.
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Quadro 2: Gastos e perdas
Fonte:CCV, relatório e contas 2011
De acordo com a estrutura gastos e perdas pode-se observar um aumento de 32.651 contos
(8,56%) em ralação ao ano transacto totalizando 416.326 contos, constituindo cerca de 99%
dos custos totais da empresa, este resultado foi devido a outros investimentos realizados, no
caso Novo Banco (19.630 contos), subcontratos (12.038 contos), depreciação (3.645 contos) e
fornecimentos e serviços de terceiros (3.045 contos).
Os gastos de mercadorias vendidas e consumidas, aumentou 2.702 contos, de vido a nova
regularização de preço dos produtos postais. A rubrica subcontratos aumentou 78.20%, isto
reflecte ao aumento de encargos terminais cobradas pelos Correios internacionais e da
regularização dos anos transactos.
Fornecimento de serviços e terceiros verifica-se um crescimento de 4.60%, como
consequência desse aumento a electricidade, conservação e reparação e a comunicação, sendo
este motivado pelo alargamento do sistema de informático.
A rubrica gasto com pessoal constitui 56% do total dos gastos, isto deve ao facto da redução
de efectivos resultante da aposentadoria. Tendo em conta a contratação de novos efectivos.
A depreciação e perdas por imparidade regista-se um acréscimo de 9.94%, explicado pela
amortização dos activos fixos. Gastos em subsidiaria, associadas e empreendimentos, estas
perdas são resultante da aplicação do método de equivalência patrimonial aos resultados
líquidos do novo banco no qual a empresa é accionista.
Gastos e perdas 2011 2010 2009 Variação
11/10
Variação
11/10
Gastos mercad.Mat.Consumo 13.146 10.444 10.955 2.702 25.87
Subcontratos 27.431 15.393 21.589 12.038 78.20
Fornecimentos e serviços Terceiros 69.178 66.133 62.221 3.045 4,6
Gastos com pessoal 233.552 238.512 228.784 -4.960 -2,08
Gastos de depreciação 40.332 36.687 43285 3645 9,94
Perdas por imparidade 1.828 530 -1.828 -100
Gastos por redução de justo valor 224
Gastos em subsid, associadas e
empreend.
24.741 5.111 19.630 384.07
Outros gastos e perdas 7.368 8.988 11.618 -1620 -18,02
Perdas de financiamento 578 417 161 38,61
Total 416.326 383.513 379.206 32.813 8.56
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Ainda, outros gastos e perdas com resultado negativo que corresponde as diferenças de
câmbio desfavoráveis resultantes das transacções e da actualização da moeda estrangeira, das
cotizações pagas e dos donativos concedidos e aos impostos..
3.4.2.4. Controlo das férias
De acordo com o artigo 15 do código Laboral todos os funcionários da empresa têm direito a
22 dias úteis de gozo das férias, após um ano da sua actividade laboral, isto obriga a empresa
a elaborar o mapa do controlo de féria anualmente, assim sendo, a empresa em análise,
através do gabinete de recursos humanos envia anualmente o mapa para controlo das férias de
cada funcionário para a devida escolha dos dias de gozo opcional desde que não coloca em
causa o funcionamento dos serviços, isto é, evitar que aconteça gozo de férias na mesma data,
isto é para o melhor controlo do gozo do direito dos seus colaboradores.
3.4.2.5. Controlo de segurança
O controlo de segurança é um factor determinante para o seu desenvolvimento no que
concerne a prevenção e redução de ocorrência de acidentes no trabalho. Assim sendo medidas
de prevenção são implementadas com o objectivo de precaver eventuais indecência no local
de trabalho. O controlo de segurança visa promover a protecção do trabalhador no seu local
de trabalho, redução de acidentes de trabalho o objectivo é identificar, avaliar e controlar
situações de risco, proporcionando um ambiente de trabalho seguro e saudável
A segurança na empresa Correios de Cabo Verde, constitui uma das aposta forte para o seu
desenvolvimento, garante aos seus colaboradores a segurança no local de trabalho, adopta
medidas de primeiros socorros com vista a salvaguardar a integridade física dos seus
colaboradores assim como o seu património. Com o principal enfoque na aposta de segurança
dispõe extintores, videoalarmes, gradeamento das portas e janelas e de guardas em todos os
postos de serviços, numa escala laboral e pós-laboral.
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3.5. Situação económica e financeira
O Quadro 3 evidencia a demonstração de resultados dos Correios de Cabo Verde S.A.R.L.
Quadro3: Demonstração de resultados3
2011 2010 2009
Receitas Liquidas 239.979 297.357 286.078
Custos Operacionais (296.237) (287.476) (272.258)
Resultado Operacional
(EBITDA)
(56.258) 9.881 13.820
Resultado Financeiro 12.581 14.313 (1.210)
Resultado Liquido (43.677) 24.194 12.610
Fonte:Correios Cabo Verde, 2012
Os correios de cabo verde, SARL, encerraram o exercício económico de 2011 com um
resultado líquido negativo de 43.677 contos, contra, o montante de 24.194 contos positivo do
ano anterior, ou seja os resultados diminui em 67.871 contos.
Este resultado ficou a dever-se sobretudo ao decréscimo dos rendimentos no valor de 35.024
contos (8.59%) em relação ao ano anterior.
O resultado operacional neste exercício é de 56.258 mil contos negativos contra resultado de
9.881 mil contos positivos de 2010. As vendas e as prestações de serviços continuam a
decrescer de forma vertiginosa. Neste exercício as vendas e prestações de serviços reduziram
em 2.984 contos e 28.161 contos em relação ao ano anterior, respectivamente.
3.6. Análise SWOT sobre a gestão dos Correios de Cabo Verde
No Quadro 4, estão apresentadas, em conformidade com as informações recolhida no âmbito
da pesquisa, a síntese dos pontos fortes e fracos sobre a gestão dos Correios de Cabo Verde
S.AR.L.
3 Incluindo participações financeiras
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Quadro 4: Análise interna (pontos fortes e pontos fracos)
Pontos Fortes Pontos Fracos
• Exclusividade da concepção
do Serviço Público Postal
• Cobertura nacional com forte
penetração da rede de balcões
• Imagem e presença
Institucional
• Segurança, confiança e
garantia dos serviços
• Profissionalismo – Know-how
técnico
• Clima social
• Oferta diversificada de
serviços
• Comunicação deficiente
• Fraca cultura e sensibilidade
empresarial
• Fraco investimento nas novas
tecnologias de informação e
comunicação
• Deficiente serviço de
marketing
• Falta de uma aplicação de
gestão integrada dos sistemas
de informação
• Ineficiente gestão de Clientes
e serviços
• Instrumentos de
acompanhamento da evolução
profissional e incentivos à
motivação dos colaboradores
desadequados
• Ausência de um sistema de
controlo de qualidade
• O exclusivo da prestação do
serviço universal, garantido
pelo Contrato de concessão
Fonte: Elaboração própria com base nos documentos dos CCV (2012).
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No Quadro 5, encontram-se evidenciadas as oportunidades e as ameaças dessa Empresa.
Quadro 5: Análise externa (oportunidades e ameaças)
Oportunidades Ameaças
• Maior inserção de Cabo Verde na
economia internacional
• Parceria com a União Europeia
• Aproveitamento dos meios
tecnológicos de comunicação e
informação
• Desenvolvimento do Turismo
• As expectativas dos clientes em
relação a novos serviços
• Estabelecimento de parcerias com
outras empresas.
• Grande dependência das
companhias áreas e marítimas
• Aumento da concorrência desleal
de operadores não registados
• Massificação dos serviços de
telecomunicações
• Concorrência direccionada a
grandes clientes
• Desequilíbrio tarifário
• Liberalização do mercado
• Crise económica
Fonte: Elaboração própria com base nos documentos dos CCV (2012).
Com base na análise SWOT dos quadros 4 e 5, é de salientar que os Correios de Cabo Verde
possui de inúmeras potencialidades que permitam obter uma boa gestão. Sendo uma empresa
com exclusividade na concepção dos seus serviços público postal, a qualidade e rapidez são
factores de referência para captação de novos clientes. Com uma cobertura nacional de rede
de balcões num total de trinta e três (33) balcões disponíveis nos principais pontos de
distribuição permita obter maior capitação de recursos. E, pela sua imagem e presença
institucional, permita grandes parcerias a nível internacional como o caso da parceria especial
com a União Europeia, o desenvolvimento do turismo no país é uma das apostas na
divulgação dos serviços postais internacionais, a introdução das tecnologias como factor de
qualidade na prestação de serviços em todos os postos de serviços, constitui um dos pontos
forte para o seu desenvolvimento. A grande aposta na segurança dos serviços constitui um dos
seus pontos fortes garantindo assim confiança e com isso manter os clientes fidelizados aos
seus serviços.
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Com a introdução de novos serviços como caso de transferência internacionais conseguiu
atrair novos clientes aumentando assim os seus recursos. Com um gabinete de auditoria
exclusivo para auditar todas as suas orgânicas permitindo assim controlar os seus activos e os
seus recursos e auxiliar na tomada de decisões.
A grande dependência das companhias aéreas e marítimas continua a ser uma das grandes
ameaças no que concerne quanto a cumprimento dos prazos dos seus serviços, a concorrência
desleal de operadores não licenciados a prestar os mesmos serviços. A crise económica que
assola os principais pontos de captação de recursos.
Pela deficiente comunicação na divulgação dos serviços de forma contínua, faz com que
percam grande número de clientes, a fraca sensibilização empresarial, isto é, não divulgam
aos seus potenciais clientes novos serviços. O ineficiente serviço de marketing, não aposta
nos próprios recursos disponíveis para atrair novos clientes. O exclusivo da prestação do
serviço universal, garantido pelo Contrato de Concessão, determinada quota de bens,
aceitando certas obrigações no que diz respeito à sua organização, à política comercial e a
assistência a prestar aos clientes e sujeitando-se a um certo controlo e fiscalização do
concedente.
Para melhorar a sua performance e conseguir atrair novos clientes dever-se-á diversificação
de novos produtos ou novo mercados, procurar crescer através dos seus negócios actuais, seja
por processo de integração vertical, ou por aumento de quota de mercado, situação
eventualmente acompanhada de reforço da capacidade produtiva instalada.
Quando o mercado apresenta situações favoráveis que se tornam oportunidades, aproveitar
para lançar novos produtos e aumentar o volume de vendas.
Entretanto, os seus pontos fortes (a exclusividade da concepção do serviço postal público, a
cobertura nacional, a imagem e presença institucional.) acumulados ao longo dos anos, que
possibilitam ao administrador, a manter a sua posição conquistada até o momento. Com isso,
dever-se-á sedimentar e usufruir ao máximo os seus pontos fortes, tendo em vista, inclusive,
minimizar os seus pontos fracos, tentando ainda, maximizar os pontos fracos e minimizar os
pontos fortes dos concorrentes. A estratégia de manutenção é uma postura preferível quando a
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empresa encontrar dificuldades, e a partir dessa situação ter uma atitude defensiva diante das
ameaças.
Através da estratégia de crescimento transformar-se em oportunidades, quando efectivamente
é usufruída a situação favorável pela empresa nesta situação, lançar novos produtos, aumentar
o volume de vendas, ter acesso rápido e directo a todas as informações necessárias num
mercado de rápida evolução tecnológica, levando seus produtos a novos mercados.
A diversificação da linha de produtos, com o aproveitamento das tecnologias ou força de
vendas, oferecendo-se uma quantidade maior de produtos no mesmo mercado. A empresa
pode ter ganhos substanciais em termos de flexibilidade.
A definição da estratégia para obter a baixo custo os custos de materiais e de mão-de-obra,
praticando preços reduzidos, além de obter uma grande participação de mercado, que resulta
no lucro e no volume de vendas.
Concentrar o seu negócio em um segmento estreito do mercado por conhecer profundamente
suas necessidades, criando identificação e fortalecimento com os clientes, resultando em
fidelidade, ou seja, vendas constantes, seja qual for o seu negócio, é importante pensar na
adopção de uma estratégia que represente o que a empresa faz de melhor para manter a sua
estabilidade.
Através da estratégia ofensiva, ganhar participação de mercado de um determinado
concorrente de maior porte, para operacionalizar desta estratégia é preciso ter um grande
conhecimento do concorrente como opera, seus produtos, sua força de vendas, sua política de
preços, sua distribuição, a partir desse conhecimento, identificar as suas vulnerabilidades e
atacar oferecendo ao mercado/segmento o que esse concorrente não está tendo condição de
oferecer.
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Conclusão
O estudo mostra que uma organização, independente do seu tamanho ou ramo de actividade,
necessita de controlos para orientar o processo de gestão. A criação e a estruturação de
controlos internos passam a ser um diferencial competitivo, e devem atender as necessidades
da organização, de acordo com a missão e a visão estabelecida, para a optimização do
resultado económico.
O processo de gestão organizacional demanda uma crescente capacidade de percepção de
mudanças, que aliada à busca contínua da melhoria no gestão das actividades e dos recursos
disponíveis, tem evidenciado a eficácia dos procedimentos de controle como instrumento
estratégico ao processo decisório. A complexidade das operações nas empresas, torna
indispensável o desenvolvimento de um sistema de controlo interno.
No entanto, a análise do sistema do controlo interno está sujeita a diversas limitações, quer de
ordem endógena, quer exógena à realidade da própria empresa, nomeadamente: a dimensão
da empresa a exigência do Órgão de Gestão de uma relação positiva na vertente
custo/benefício do controlo, a potencialidade de erros humanos o não interesse do Órgão de
gestão na manutenção de um sistema de controlo interno eficaz e as transacções pouco usuais
Os Correios de Cabo Verde e os profissionais envolvidos na gestão do planeamento
demonstram estar promovendo alterações educativas e preventivas nos procedimentos de
trabalho, como por exemplo, a elaboração de mapa orçamental mensal que permita detectar
falhas e solucioná-las atempadamente. Apesar de ter gabinetes de planeamento que auxilia no
controlo dos seus activos, dispõe de um gabinete de auditoria interna que averiguar o
cumprimento de instruções, planos e procedimentos emanados superiormente, e elaborar
recomendações consideradas necessárias, indispensável e adequado para atender as exigências
da empresa.
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Apresenta-se como fraquezas que condicionam a gestão dessa empresa, sobretudo a fraca
promoção e marketing, a fraca cultura e sensibilidade empresarial, é de realçar que a empresa
tem uma grande dependência de terceiros para a tomada de grande decisão.
Como oportunidades da empresa Correios de Cabo Verde, são de destacar a maior inserção no
mercado Cabo Verdiano, o facto de ser o única empresa, a parceria especial de Cabo Verde
com a União Europeia, a adesão de Cabo Verde a Organização Mundial do Comércio, o
desenvolvimento do turismo e as parcerias com terceiros contribuem para gerar recursos e
novos fontes de financiamento.
É de frisar que várias são as ameaças que podem condicionar a gestão dessa empresa
nomeadamente a concorrência desleal, o desequilíbrio tarifário, crise económica mundial,
.
Deve-se ter presente que uma boa gestão da empresa passa necessariamente por uma melhor
cooperação institucional, sobretudo no mercado cada vez mais competitivo, são necessárias
intervenções concertadas numa base de participação activa e efectiva, na concepção e
implementação dos planos de acção, nas actividades de gestão dos recursos e na criação de
opções alternativas e na divulgação de serviços. Ainda, no âmbito da cooperação
internacional criar forças, mobilizar recursos e traçar estratégias conjuntos, que permitam
fazer uma melhor gestão, tendo em foco a preservação a gestão dos recursos disponíveis.
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